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STJ – RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS E SIRDR

Nº TEMA Nº RESP QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO

954 REsp 1525174/RS SIM

970 SIM

971 SIM

972 SIM

977 SIM

986 SIM

- SIRDR Nº 7

STF – TEMAS EM REPERCUSSÃO GERAL

Nº TEMA Nº RE QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO

45 RE 573872 SIM

SUSPENSÃO 
DE TODOS OS 
PROCESSOS 

EM 
TERRITÓRIO 
NACIONAL

- A indevida cobrança de valores referentes à alteração do plano de franquia / plano de serviços sem a solicitação do usuário, com o 
consequente pedido de indenização por danos morais, em contrato de prestação de serviços de telefonia fixa;
- ocorrência de dano moral indenizável, em virtude da cobrança de serviços advindos da alteração do plano de franquia / plano de 
serviços de telefonia fixa sem a solicitação do usuário, bem como, se configurado o dano, seria aplicável o reconhecimento "in re ipsa" ou 
a necessidade de comprovação nos autos;
- prazo prescricional incidente em caso de pretensão à repetição de valores supostamente pagos a maior ou indevidamente cobrados em 
se tratando de serviços não contratados de telefonia fixa advindos da alteração do plano de franquia / plano de serviços sem a solicitação 
do usuário, - se decenal (artigo 205 do Código Civil), trienal (artigo 206, § 3º, IV, do Código Civil) ou outro prazo;
- repetição de indébito simples ou em dobro e, se em dobro, se prescinde, ou não, da comprovação de dolo ou má-fé do credor (artigo 
42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor) ou da sua culpa (imprudência, negligência e imperícia);
- abrangência da repetição de indébito - se limitada aos pagamentos documentalmente comprovados pela autora na fase instrutória ou 
passível de o quantum ser apurado em sede de liquidação de sentença, mediante determinação à parte ré de apresentação de 
documentos. 

REsp 1635428/SC e 
REsp 1498484/DF

Definir acerca da possibilidade ou não de cumulação da indenização por lucros cessantes com a cláusula penal, nos casos de 
inadimplemento do vendedor em virtude do atraso na entrega de imóvel em construção objeto de contrato ou promessa de compra e 
venda.

REsp 1614721/DF e 
REsp 1631485/DF

Definir acerca da possibilidade ou não de inversão, em desfavor da construtora (fornecedor), da cláusula penal estipulada 
exclusivamente para o adquirente (consumidor), nos casos de inadimplemento da construtora em virtude de atraso na entrega de imóvel 
em construção objeto de contrato ou de promessa de compra e venda.

REsp 1639320/SP e 
REsp 1639259/SP 

Delimitação de controvérsia no âmbito dos contratos bancários sobre:
(i) validade da tarifa de inclusão de gravame eletrônico;
(ii) validade da cobrança de seguro de proteção financeira;
(iii) possibilidade de descaracterização da mora na hipótese de se reconhecer a invalidade de alguma das cobranças descritas nos itens 
anteriores.

REsp 1656161/RS e 
REsp 1663130/RS 

Push

Definir, com a vigência do art. 22 da Lei n. 6.435/1977, acerca dos índices de reajuste aplicáveis aos benefícios de previdência 
complementar operados por entidades abertas.

EREsp 1163020/RS; 
REsp 1699851/TO e 
REsp 1692023/MT

Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de 
Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do ICMS.

Definir se a Resolução nº 543/2015 do CONTRAN foi editada em estrita observação aos limites do poder regulamentar, do que resultaria 
a legalidade da obrigatoriedade da inclusão de aulas em Simulador de Direção Veicular para os candidatos à obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH

SIM (ATÉ O 
TRÂNSITO EM 
JULGADO DO 

IRDR Nº 
5024326-

28.2016.4.04.00
00/PR EM 

TRÂMITE NO 
TRF4

SUSPENSÃO 
DE TODOS OS 
PROCESSOS 

EM 
TERRITÓRIO 
NACIONAL

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, caput, e 100, § 1º e § 4º, da Constituição Federal, a possibilidade de 
execução provisória de obrigação de fazer contra a Fazenda Pública.
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